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MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
GERSNCIA DE MERCADO

DE CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR, DE 13
DE JANEIRO DE 1972, DEFERIN-
DO, NA FORMA DOS PARECE-
RES, O REQUERIDO NOS PRO-
CESSOS NÚMEROS.

Sociedade de Crédito, Financiamen-
to e Investimentos

Instalação de dependência:
A-71-2628. - Financeira Andrade

Arrtaud S.A. - Crédito, Financia-
mento e Investimentos - No Rio de
Janeiro (GB):

Sociedades Distribuidoras
Aumento de capital - Alteração

contratual:
A-71-2.733 - Esmeralda - Distri-

buidora de Títulos e Vaiõres Mobiliá-
rios Limitada De Cr$ 30.000,00
para Cr$ 40.000,00 - Instrumento de
26 de julho de 1971.

Aumento de capital - Reforma
de estatuto:

A-71-2.195 - Manchester S.A. -
Distribuidora de Títulos e Valóres
Mobiliários - De Cr$ 140.000,00 para

Cr$ 210.000,00 - A.G.E. de 24-4
e 27-7-71.

Instalação de dependência:
A-s 1-2.195 - Manchester S.A. -

Distribuidora de Títulos e Valbies
Mobiliários - No Rio de Janeiro
(GB), em Florianópolis (SC) e Blu-
menau (SC).	 •

Instalaçuo de dependência - Al-
teração contratual:

A-7I-2.'733 - Esmeralda - Distri-
buidora de Títulos e Valdres Mobiliá-
rios Ltda. - Em Cascavel (PR) e

Londrina (pR) - Instrumento dk_ 26
de julho de 1971.

DESPACHO DO GERENTE, DE 18
DE JANEIRO DE 1972, DEFERINDO,
NA FORMA DOS PARECERES, O
REc.„UERIDO NO PROCESSO NO-
MERO:

Sociedade de Crédito, Financiamento
e Investimentos

Aumento de capital - Reforma
de estatuto:

A-72-63 - Santa Maria S.A. -
Crédito, Financiamento e Investi-
mentos - De Cr$ 5.000.000,00 pa a •
Cr$ 8.500.000,00 - A.G.E. de 7 de
julho de 1971, 6-1 e 17-1-72.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 17 DE 'JANEIRO

DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das attibuições que lhe enn-

•fere o artigo 81, item XIX do Regi-
mente do DNER aprovado pelo Tis-

' ereto n° 68423, de 25 de março de
• 1971, resolve:	 •

N° 124 - Designar o servidor Deo-
doro da Costa Guimarães, matricula
n° 2.100.180, pertencente ao Quadro
do Pessoal desta Autarquia, paaa
substituir o Chefe do Serviço de Ad-
ministração de Edifícios, da Divisâo
de Coordenação Auxiliar, da Direto-

, ria de Administração, em suas fa,lcas
ou impedimentos eventuais.

N°.126 - Exonerar' o servidor Hen-
derson de Aguiar, matricula número
2.150.517, do cargo de Escrevente-Da-
tilógrafo nivel 'I, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, lota-
do no 6° D.R.F., na /arma: do dispos-
to no itens I, do artigo 75, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
devendo o constante na presente Por-
taria ser considerado efetivo, a partir
de 14.9.71.

N° 128 - Exonerar "ex officio", o
servidor ()legado Rosa, matrícula nú-
mero 2.121.412, do cargo de Motoris-
ta, nível 8, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia; na forma do
disposto no arti •so 75, item II, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de I`J32.

PORTARIA N° 165. DE 19 DE
JANEIRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe ecn-
fere o artigo 81, item XIX do Reg'i-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:	 •

Designar o Procurador de 3° Cate-
goila Mauricio 'Couto Cesar, inátricula
XI° 1.163.993, do Quadro de Pessoal

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

desta Autarquia, para substituir o D1- Regimento do DNER, aprovado pelo
retor da Diretoria de Pessoal, em suas Decreto n9 68.423, de 25-3-71, e ten-
faltas e impedimentos eventuais. - do em vista o constante do processo
Eliseu Resende.	 n9 548.628-71, 'resolve:

N9 13.132 - Dispensar o Engeohel-
ro Civil, nivel "21", Demétrio
tino de Toledo, metr. n9 1.00.676,
pertencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta- Autarquia, de
Assessor Técnico deste D.R.F.

II - Designar o Engenheiro Civil,
nivel "21" Demétrio Fiorentino de
Toledo, már. n9 1.089.676, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia, para
Chefe de Serviço de Planejamento
deste D.R.F.	 •

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25-3-71,'e
tendo, era vista o constante do pro-
cesso '119 548.628-71, resolve:

N9 13.133 - Dispensar o Patrulhei-
ro, nivel "12", Djaima Borges da For) -
seca, matr. n9 2.101.239, pertencen-
te , ao Quadro de Pessoal - Parte Es-
pecial I desta Autarquia, de Chefe da
Seção -de Policia •deste D.R.F.
• II - Designar o Patrulheiro, nivel
"12", Djalma Borges da Fonseca,ma-
tricula n9 2.101.239, pertencente -ao
Quadro de Pessoal - Parte Especial I
desta Autarquia, para Chefe dê Se-
ção de Policia Rodoviária Federai
deste D.R.F.

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25-3-71, e
Lendo em vista o constante do pro-
cesso n9 548.628-71, resolve:

N9 13.134 - Dispensar o Oficial de
Administração, nivel "12" Inácio
Borges de Araújo, matr. n° 1.779.707,
pertencente ao Quadro de Pessoal

Parte Especial I desta. Autarquia, d3
Chefe da Seção de Custeio deste 13..P.

II - Designar o Oficial de luta,-
nistraçâo, nivel "12", Inácio ges
de Araújo, matr. n9 1.779.707, per-
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Especial I desta Autarquia, pa-
ra Chefe de Seção de Coo.densçao
Auxiliar deste D.R.F. - Alberto An-
tonto Dutra.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA N9 24, DE 19 CIE
JANEIRO DE 1972

O Diretor-Geral cfo Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, re-
solve:

Homologar o fechamento definitivo
rias Estações do Rocha, Todos os ben-
tos e Encantado, situadas, respentiva-
mente; no kin 6,470 km, 10,189 e kril
12,142 da Linha do Centro, e Mima
da Graça, localizada no km 7,128, da
Linha Auxiliar, da 69 Divisão - C ri-
trai, do Sistema Regional Centro, da
Rede Ferroviária Federal S.A, -
Horácio Madureira."

Divisão de Fiscalizacão
PORTARIA N9 5, DE 20 DE

JANEIRO DE 1972
O Diretor da Divisão de Fiscaliza-

ção do Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro, resolve:

Autorizar, a construção e uso, a tí-
tulo precário, de duas passagem de
nível, uma no km 480 e outra 1:o km
533, (correspondentes, respectivamen-
te ., aos km 336 e km 389 do antigo
ramal de Souza), da Linha Norte, da
3° Divisão - Nordeste, do Sistema
Regional Nordeste, da Rede Ferroviá-
ria Federal S.A., ambas em cruza-
mento com a BR-230, cabendo ao ór-
gão interessado os ónus decorreotss
de sua implantação, sinalização e vi-
gilância. - Cesar Bastos Motia e
Silva,

13° Distrito Rodoviário
•

PORTARIAS DE 3 DE DEZEMBRO
• DE 1971

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que
lhe confere o item VIII, do artigo
116, do Regimento do DNER, sprova-
ao pelo Decreto o-19 68.423, de '45-3-71,
e tendo em vista o constante do pro-
cesso n9 548.628-71, resolve:

N9 13.130 - Designar o Patrulhei-
ro, nivel "12", José Campos da Silva,
metr. n9 2.101.241, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Especial
[.desta Autarquia, para Substituto do
Chefe •de Serviço de Trânsito deste
D.R.F., em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais.

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere oitem VIII, do . artigo 116,
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25-3-71, e
Lendo em vista o constante do proces-
so n9 548.628-71, resolve:

N9 13.131 - Dispensar o Engenhei-
ro Civil, nivel "2•", Paulo Bureta
Diniz, matr. n9 2.143.239, pertencen-
te ao Quadro de Pessoal - Parte Es-
pecial II, desta Autarquia, de Asses-
sor -Técnico deste D.R..F.

II - Designar o Engenheiro Civil,
nivel "21", Paulo Barreto Diniz, ma-
tricula n9 2.143.239, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte- Especial
II, desta Autarquia, para Chefe de
Serviço de Trânsito deste D.R.P.

O Chefe do 1:30 Distrito Rodoviário
Federal, *usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do



ASSINATURAS

PAATIMLAREs 	
•I

	 .. . Cri 30,00 Sdnuttre ••,•••• 	
f• n•• Cr$ 60.00 Ano ••• •71144, •Ii"t • á: • a)

Cri 12,50
	  Cri 45,00

PIINCIONLRIO5

410 Sexta-feira 28	 DIÁRIO OFICIAL f8eço	 Parte lly	 Janeiro tle 1972
7heque j vate postal, em favor da

_Seareiro . rio Departamento do /In.;
prensa Nacional, k;luanto ab con$M.:/

de porte _0 • 0, em MO' da
‘leppOia legiçnal ds .1fni,j)riSexi $roeie,

' Movi da Corre/te e Telégraps ant.

7) go essa f  porte aéreo para
toa- afetada não sorvida por lese )seio
ai transpofte,	 Delegada Reagiria;
da Emprêsa Braatleira do Correios 411
rei‘drofoa em rasitta ee obriga el
'o,ouipietar o encaminhamento ao des-
tinatário ror outras vi ai, independen-
Usuras dá acréscimo aio preço.

1) A Delegacia Regional da im-
pam Brásileira de COrrelos 41 Tele-
gra foi em Erasilia reserva-se o 4.
Y4ito de reajustar' as seus preços, no
•asp de elevação de tarifas comer.
deis aéreas, mediante aviso-prévio
ates assinantes.

. Exterior

.. Cri 17,00 1

- O pi eço do número avulso figura na Última página de cada
exemplar.

- O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01, se do
mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano. se de anos anteriores.

1) O expediente das repartiçoe
públicas, destinado à publicaçao,

' serei recebido .na Seção de Comuni-
. arpões até às 17 -horas. O atendi,.

• ` enbigto do público, pela Seção de lie-
, dação serd de 12 ds 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
aperganiinhario, medindo 22x33 yen-
timetros, sem emendas 'ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas

• .
Serão - admitidas cópias cri tinta

preta e Indelével, . a critério do
D.I N	 • _

3) Os originais encaminhadas
publicação não serão restituídos as
partes

- " 4)' As reclamações pertinentes a
- matéria retribuída, nos casos de
• erro ou omissão, serão 'encaminhadas,
por escrito, 4 Seção de Redução, até

" quinto dia útil subseqüente é
blicação.	 REPARTIOE1

51 As assinaturas serão tomadas Semestre
no D .1.N O transporte por via Ano .. 	 ••aérea serd contrastado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos en
Bras,flia Esta poderá se encarregar " CO 1
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.1.N Neste caso o
assinante dirigird ao 1) I.N o„ pe- mensal
tildo de assinatura- e o pagamen'tt& do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.
5) A remessa . de vaiõres para

assinatura,- que seri' acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação. aerd feita admente por

• 1811.00T.R*8186RAL	 •
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. 99 Distrito Ferroviárin

PORTARIA N9 18, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 1971•

O Chefe do 29 Diárito Ferroviário
do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro, resolve:

A vista do Parecer do Sr. Enge-
nheiro Chefe da Seção de Fiscahza-

•ção do 29 Dy. , aprovar o Termo de
Concessão e Responsabillaade para
estabelecimento de uma Vavessta de
alta tensão (69.000 volts) que se fir-
ma entre a Rede Ferroviária Federal
S.A. - 49 Divisão Leste, do Sistema
Regional Nordeste - e a Petróleo
Brasileiro S.A. - PETROBRAS -
Região de Produção da Bahia, para
o fim que nele Se declara. - Santo-
riflo Levita.

Conselho FerrOviário Nacional

RESOLUÇÃO N9 2-72

696a Reunião Ordinária - 5 de ja-
neiro de 1972

Processo rt9 73-68	 CFN.
••

Relator: Conselheiro Henrique Viei-
ra de Resende.

Proponente - Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro.

Assunto: Termo Final de Ajuste de
Contas.

O Conselho, Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer n9 2-72-
CFN, do Conselheiro-Relator Henri-
que Vieira de Resende, resolveu, no'
unanimida.de,,.com apoio na alinea
do artigo 89, do Regulamento que
baixou com o Decreto n9 1.710, de
28-11-62, o artigo 99; do Decreto-oet
n9 185, de 23-2-67, aprovar o Termo
Final do Ajuste de Contas celeorado
entre o Departamento Nacional de

Estradas de Ferro e a firma Sotil Li-
mitada, com o fim de recompor o
contrato, em suporte fisico-financei-
ro, que era no valor de Cr$ 283:711,70
(cinzentos e oitenta e três mil sete-
centos e Onze cruzeiros e setenta cen-
tavos) para Cr$ 535.040,30 (quinhen-
tos e trinta e cinco mil quarenta cru-
zeiros e trinta centavos) em razão
dos elementos apurados em final de
medição, relativamente ao instrumen-
to do compromisso celebrado aos vin-
te e seis (26) dias do mês de setem-
bro de mil novecentos e sessenta e
oito (1968), para construção de esta-
ções e residências, na Ligação Itape-
va - Engenheiro Bley, km 1 - 227
- 250 - 263, nos Estados de São
Paulo e Paraná.

Sala das Reuniões, 5-1-72, ano 10
do Conselho. - Eduardo Rios Filho
Presidente.

INSTITUTO.	 •
" BRASILEIRO DO CAFÉ .
PORTARIA DE 7 DE JANEIRO

DE 1972
O Presidente da Diretoria do Ins-

tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

N9 18 - Tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 3.171-72, designar
o Chefe da Seção de Mercados Ex-
ternos do Departamento Econômico,
simbolo 3-F, Carlos Eduardo Bastos
Lima, para responder peio cargo, em
comissão, de ' Chefe da Divisão de
Mercados do referido Departamento,
simbolo 4-C, a partir de 3-1-12, me-
diante a percepção das vantagens re•
gulamentares:
PORTARIAS DE 10 , DE JANEIRO

DE 1972
N9 19 - Tendo em vista o que

consta do processo n9 3.650-72, dis--

UDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Divisão Central
PORTARIA N 9 106-G, DE 31 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Chefe da 69 Divisão - Central,

com base no art. 39 do Decreto ntl-
Mero 42.380, de 30-9-57, com a reda-
ção alterada peio Decreto n9 43.548,
de 10-4-58, • usando das atribuições
compreendidas nos artigos 49 e 59 do
Decreto n9 43.549, de 10-4-58 e art.
19, alíneas: a, b, c e d do Decreto nú-
mero 47.893, de 10-3-60, resolve:

Exonerar "ex officio" a ex-Prati-
cante de Escritório diarista, matri-
cula n9 429.391, Edith Natividade dos
Santos, admitida em 11-4-45, com ba-
se no art. 75, item II da Lei nrane-
ro 1.711-52. - Francisco Crua, Che-
fe da 69 Divisão - Central.

pensar do cargo, em' comissão, de Ins-
petor do Departamento de Assisten•
da à Cafeicultura. simbolo 5-C, 'o En-
genheiro Agrônomo, nivel 21, Her-
cules, Mariani Oliveira Xavier e, in

-vesti-lo no cargo, em comissão, de
Chefe da Divisão de Assistência Eco-
comica-Financeira, do referido De,
partamento, simbolo 4-C.

N9 20 - Tendo em vista o que uns-
ta do processo n9 3.650-72,,- dispensar
da função gratificada de Chefe do
Serviço de Controle Financeiro, Re-
venda e Financiamento do Depar ta-
mento de' Assistência à Cafeicultura,
simbolo 2-F, o Oficial de Administra-
ção, nivel 12, Geraldo Martins Ter.
res e, investi-lo no cargo, em clinis.
são, de Inspetor do .referido ,Departa-
mento, simbolo 5-C.

N9 21 - Tendo em vista o que cora
ta do processo n9 3.650-72, investiena
função gratificada de Chefe do Ser-
viço de Contrõle Financeiro, Reven-
da e Financiamento, do Departamen-

to de Assistência e, Cafeicultura, siai.;
bolo 2-F, o Escriturário, nivel 10, Ya.
ra Carvalho Sampaio.

9) Os prazos 4 assinatura
derão ser semestral ou anua/ e si
iniciarão sempre no primeiro dia
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ier mensal, se-
mestral ou' anual. 0 . prazo das ashi-
notaras para o EXterfor é iômÇiete
anual e não haverd transporte ‘Jor•
via aérea.

10) A renovaçáo deverd ser solici-
tada com.' antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura a 'do porte
aéreo. Vencidos, serão =sonsos ftt-
dependenternente de ar:Peso-prévio.	 .

11) Para receberem os suplemen-
tes ás edições dos Órgãos oficiais, os
assinantes deverei° eolicitd-los no ato
da assinatura.'
• /2) Os pedidos de assinaturas de

servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situaçtio
funcional.

PORTARIA DE 11 DE JANEIRO
DE 1972

N9 22 - Tendo em vista a que
consta do processo xt 9 44.121-71, exo-
nerar, a pedido, do Quadro, de lets••
soa/ deste Instituto, o Datilógrafo,n1-
vel 9, Sergio Odilon Rotini, da Agên-
cia de Curitiba. - Carlos Alberto de
Andrade Pinto, Presidente.

SUF'ERINTENDÉNCIA •
DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA N." 5 DE 13 DE

JANEIRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-'•

dência de Seguros Privados - 	
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria n* 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do Comércio, ten-
do em vista o disposto na Resolação
n° 7, de 16 de fevereiro de 1967, de
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos, e o que consta do Processo....
SUSEP-14.557-71, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de 3egu-
ros da Bahia, com sede na cidade de
Salvador, Estado da Bebia, conforme
deliberação ,de seus acionistas em As-
sembléia Geral Extraordinária reali-
zada em 16 de julho de 1971, deven-
do a' Sociedade suprimir, do ar:. 5,
a expressão: -"transferíveis- por cri-

A exigência acima consignada ue-
verá, ser aprovada em Assembléia (%e-
ral Extraordinária a realizar-se ate
90 (noventa) dias, Contados a partia,
da publicação desta Portaria. - Dé-
cio Vieira Veiga.
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária' da Companhia de Seguros da
Bahia, realizada em dezesseis de
julho de .mil novecentos e setenta
e Um.

'Aos dezesseis dias do mês de:iiiiie)
de mil novecentos e setenta e ore,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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r
ies • quinze horas, na sede social daIumpanhia de Seguros da Bahia à

• ,a Miguel Calmon, 57 - 40 andar,
:resta cidade de Salvador, reimirern-
ee" em assembléia geral extraordina-

:tia, em primeira convocação, confia-
me editais publicados no Diário Ofi-
cial do Estado e no jornal Diário de

. 'Noticias, edições de 7 (sete), 8 untos
e 9 (nove) de julho de 1971( mil no-
ventos e . setenta e um) os acionistas
cujos nomes constam do livra de pie--

, sença, representando 1.703.3-40 ihum
milhão, setecentas e tres mil, trezen-
tas e quarenta) ações do capital arniss
nárioe• Assumindo a presidência doS
-trabalhos, o Dr. Fernando Menezes
de Góes, presidente da diretoria • cens
vocou os acionistas Gilberto Espi-
nheira de Sá e Silio Machado Pedrei-
ra para exercerem a função de se-
cretários. Composta assim a mesa,- o
presidente : esc! ereceu que em face da

"existência do e )rum legal a presen-
te Assembléia poderá ser iniciada
Em seguida, o presidente mandou o

• secretário da mesa proceder à leitu-
ra dos editais de convocação que fu-
ram publicados no Diário Oficial do

, :7 (sete), 8 (oito) e 9 (nove) de ju-
lho de 1971, do seguinte teor: "Com-
panhia de Seguros da Bahia -....
C . G . C . 15.104.490 - Assembléia Ge.
ral Extraordinária - Primeira Con-
vocação - São . convidados os Senta,-

• res Acionistas para se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária nu
próximo dia 16 do corrente às 1.5 he-
ras, na sede da Companhia à Rua
Miguel Calmon - n° 57 - Edifitlo
Conde Pereira Marinho, 4° andar, a
fim de tomarem conhecimento e de-
liberarem sobre proposta da Direto-
ria, visando a reforma dos Estatutos
Sociais acompanhada de parecer do
Conselho Fiscal. Salvador, 6 de iulhe

• de 1971. A Diretoria". A seguir, o
mesmo secretário procedeu à leitura
da proposta da diretoria da Compa-
nhia, do seguinte teor: "Senleires
Acionistas: teor . ocasião da iiitena
Assembléia Geral Extraordinária, rea-:
lizada em 25 de abril de 1969 Sai
aprovada, entre outras alterações es-
tatutárias, aquela referente .à :adu-
ção do valor nominal das ações de
Cr$ 15,00 para Cr$ 1,00 com em!ze.ão
de novas cautelas, levando-se em con-
ta os interesses sociais que adviriam
para a companhia, se transformada
em -Sociedacie de Capital Aberto.
Considerando que as novas cautelas
já foram 'emitidas e entregues -seis
seus possuidores, e constatado rie a
Companhia já • possuf mais que o
número ininimo de acionistas exigt-
dos pela resolução n° 106 de 11.12.63
do Banco Central do Brasil, vem eio-
por a Diretoria que seja autorizado o
inicio do processo para a obtençao cio
certificado de Sociedade de Capital
Aberto com a inclusão " nos Estalenos,
de artigos considerados obrigaSórios
pelo Banco Central do Brasil ou se-
ja "que a requerimento dos acionis-
tas sejam .emitidos tituios múltiplos
de açoes e preço não superior ao
custo" e que "o , pagamento dos di-
videndos e distribuição de bonifica-
ções em açt.es sejam realizados no
prazo máximo de 60 . 'dias a •oneer
da publicaçao da Ata da Assembléia
Geral que os ausoraar". A forme de
tais inclusos sere referida detalha-
demente abaixo. Ao ensejo da edens-
ção dos Estatutos ao que prece:toem
as resoluçoes lila e 112 do 23.3.ilias
Central do. Brasil, a Diretoria reso1-
veu submeter a Assembléia de Acio-
nistas várias alterações nos estatutos
sociais aorangenclo os seguintes arti-
gos: artigos 20, 30; .50, 9°, item cl do
art. 13, item b, c e. ei do . art. 15, Item
b do art. 16 e art. 28, modificação
redacional para uniformização no'
texto da referência à "Companhia" e
não "Sociedade" como consta aner-
nadamente. Art. 3° - A correta de-
finição dos objetivos sociais em con-
sonância com determinações do 'Vir-
nistério da Indústria e do Comercio;

• art. 50 - Auterizanclo a transfereec..a
das ações por endosso e criação de

um parágrafo único ao artigo 5° pa-
ra atender exigência do Banco Cen-
tral do Brasil; art. 6° modificação re-
dacional; art. 70 § 30 - Criação de
um novo. • parágrafo Vedando aos
diretores participação em Conselho
Fiscal de outras Emprêsas; art. 10 -
Modiifcação redacional, adotando uma
forma mais concisa e. supressão
§ 3° por inadequação; art. 11 - Su-
pressão do último período em face
dos dispositivos do Dec.-Lei 1.089 cie
3 de março de 1970; art. 12.- Cor-
reção de redação sem -alteração de
sentido das disposições; art. 14 - Su-
pressão do item c atual com remene.-
jamento dos itens pelas dificuldade-3
administrativas que vem geranao -a
obrigatoriedade do Diretor-Técnico
assinar todos os cheques; criação ao
Capitulo Conselho Consultivo - dan-
do o necesSário destaque à participa-
ção do Conselho Consultivo na edial-
nistração da Companhia; em eonste
quéncia alteração redacional de art.
lã e seus parágrafos; art. 19 - Mo-
dificação, redacional; art. 24 - Nau-
dificação redacional; art. 28 - Mo-
dificação redacional; ert. 30 - Re-
formulação do texto, sem grande al-
teração de fundo; art. 31 - Criação
do art. 31, passando o atual para est
32, em face de exigência do Benet)
Central do Brasil, tudo nos termos do
projeto ora submetido ao plenário,
anexado ao presente. "Salvador, 8 de
julho de 1971. (asa) a Diretoria -
Fernando M. de Góes, Ozorio Pernis),
Luciano Villas Boas Machado, Nilo.
Pedreira Filho, Dieseenes B. Silva,
Geraldo João Góes de Oliveira." A
seguir o mesmo secretário fez a lei-
tura do parecer do Conselho Fiscal
do seguinte teor: "Os membros do
Conselho Fiscal da Companhia de.
Seguros da Bahia examinando a are-
posta da Diretoria face às determi-
nações regulamentares expressas nas
Resoluções 106 e 112 do Banco Cen-
tral do Brasil, para a obtenção do
certificado de Sociedade de Capital
Aberto, condição do mais alto inte-
resse para a Companhia' e seus actos
nistas, 'pelos benefícios fiscais, entre
outros, e demais modificações dos e%
tatutos da Companhia, declaram que
examinaram toda a documentação
correspondente e tudo acharam ca
mais perfeita ordem e em condasáo
de ser recomendada a sua integrai
aprovação". Salvador, 13 de julho de
1971, sess.) Christovam A. teilva,
Isiorentino Silva, Renato NoVis.'
presidente submeteu a' assembléia as
modificações • estatutárias proposeas
pelai Diretoria cujo teor pediu ao se-
cretário para ler e que é o seguinte.
Artigo 2° que passará a ter a seguin-
te redação: "Artigo 2°: A Companhia
tem sede na cidade de Salvador, Ca-
pital do Estado da Bahia, podendo
criar agências, sucursais e filiais em
qualquer localidade do, território na-
cional". Artigo 30 que passará a tei
e seguinte redação: "Art. 30 : A
Companhia tem por objeto á expio-
ração das operações de seguros aos
ramos elementares, tal como defini-
dos na legislação em vigor". Artigo
5° que passará a ter a seguinte
redação:	 "Artigo 5°: O Capital
Social é de Cr$ 2.400.000,05
(dois milhões e quatrocentos mil
cruzeiros) divididos em 2.400.060
(dois milhões e quatrocentas. mil )
ações ordinárias, nominativas, trens,-
feriveis por endosso, no valor de....
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma".
"Paragrafo único. A requerimento dos
respectivos possuidores, poderão ser
emitidos títulos múltiplos das suas
ações, cuja emissão ou desdobramen-
to será realizado gratuitamente". Ar-
tigo 6° que passará a ter a seguinte
redação: "Artigo VS A propriedade
das. ações, sua transferência e o•exer-
cicio dos direitos outorgados aos seus
possuidores. regular-se-ão pelas leis
em vigor". Artigo 7° - Introdução
do § 3° ao artigo que terá a seguin-
te redação: "§ 3° - É vedado aos
membros da Diretoria participare:n
do Conselho Fiscal de outras Empre-

ma". Artigo 9° que passará a ter a
seguinte redação: "Artigo 90 - Co-
mo garantia de sua responsabilidade
cada Diretor caucionará 500 . (qui-
nhentas) ' ações da Companhia, não
podendo levantar a caução antes cie
deixar o. cargo e de aprovadas pela
Assembléia Geral as contas do tem-
po de sua gestão". Artigo 10. Intro-
dução de um parágrafo ao artigo que
terá a seguinte redação: "Parágrafo
único: As deliberações da Diretoria
serão tomadas por, maioria de votes
dos seus membros. Em caso de sulipa-
te decidirá o Presidente com voto de
qualidade". Artigo 11. que passará
a ter a seguinte redação: "Artigo 11.
- Os Diretores terão honorários
mensais fixados para os respectivcs
cargos pela Assembléia Geral, cuja
resolução vigorará com correção nie-
netária anual segundo os indices apli-
cáveis às Obrigações 'Reajustávels
Tesouro Nacional - ORTIN - en-
quanto não alterada por outra pos-
terior." Artigo 12 que passará a ter
a seguinte redação:" Artigo 12 -
Comete à Diretoria: a) executar e
fazer executar as disposições destes
Estatutos e as decisões da Asserable:a
Geral; b) representar a Companhia •
em Juizo ou lora deie; c) nomear e
demitir funcionários e representantes,
fixando-lhes a remuneração; d) de-
liberar sobre a criação ou extinção
de agencias, filiais ou representaçoes
da Companhias e) resolver sobre a
aplicação dos fundos sociais, transi-
gir, renunciar ou- transferir direitos,
adquirir, hipotecar, emprestar ou
alienar bens e contrair as obrigações
necessarias ao desenvolvimento da
Companhia, opservadas as resSriçaes
legais; 1) firmar as ações ou eaute.-
las representativas do capital social".
Introdução de um parágrafo ao ar-
tigo que tesa •a seguinte redaçs,o,
"Isarágrafo único. Com exceção doe
atos referidos nos itens e e f, cuja
execução exigirá sempre dois direto-
res, em todos os demais a Diretoria
poderá ser representada. por um ss
Diretor". Artigo 13 que passará a
ter a seguinte redação:" Artigo 13 -
Compete- especialmente ao Diretor.
Presidente: a) convocar e presidir
reunioes da " Diretoria e as desta com
o Conselho Consultivo; b) instalar e
presidir ás assembleias gerais de
acordo com as prescrições . legais; c)
executar, dentro das suas atribuiçoee,
os presentes estatutos e as delibera-
çoes da Diretoria e das Assernoleias
Gerais; d) representar a Comparnpi ,
em Juizo ou fora dele, ativa e "si-
vamente sem prejuízo do disposto nu
item b do artigo anterior". Artigo 14
que passará a .ter a seguinte redaeãe:
"Artigo 14 - Compete especialm.siite
'ao Diretor-Técnico:	 c) eliminam('
Artigo 15 que passará a ter a seguin-
te redação: "Artigo 15 - Compete
especialmente ao Diretor-Admirnstra-
tivo: b) cuidar da representação da
Companhia perante a repartição fls.-
calizadora e de suas relações •oin o
LRB, os Sindicatos, as empresas con-
gêneres e de um modo geral, ccri,
quaisquer autoridades, repartições, ór-
gãos e entidades relacionadas corri o
seu gênero de atividades; c( .cmclar
de todos os problemas naturesa
jurídica da Companhia e -supervisio-
nar os respectivos serviços, assim na
parte' contenciosa como na consulti-
va; d) colaborar com o Diretor-Presi-
dente e com o Diretor-Técnico em
todos • os. assuntos de Interesse
Companhia e de sua administração''.
Artigo 16 que 'passará h ter a segien-
te redação: "Artigo 16 - Compete
especialmente ao Diretor-Secretário:
b) colaborar com o •• Diretor-Téerdco
e o . Diretor-Administrativo em teeios
os assuntos de interesse da Compa-
nhia e-de sua administração". Arti-
go 18, e seus parágrafos que passarão
a ter'it seguinte redação: "Artigo 18
- A Companhia terá' um Conselho
Consultivo composto de cinco faem-
bross acionistas ou não, eleitos peló
período de tres anos, sendo permiti-
da a sua reeleição. § 1° - Na muna

ocrsião e dentro das mesmas condi-,
çóes, serão eleitos ties suplentes. §
- O Conselho Consultivo reunir-os-a'
sempre que a Diretoria eatender . cone,
veniente o seu parecer sobre o Xisun-f
to a cujo respeito tenha de delibee
rar. § 3° - Verificando-se' vaga no.
Conselho ou ausência e impedimento;
de algum de seus membros no prazo
superior a cento e vinte (120) das.
assumirá 'o cargo um dos suplentes!
escolhido e convocado pelo mesmo

Conselho. No caso de vaga, a elle* tas
tuição durará até a eleioao de um.
membro efetivo péla primeira Assens-i
biela Geral Ordinária. § 4s - AS
reuntões do Conselho ter-se-e° comS
a presença de tres de seus membres
efelo menos, tomando-se as delibera
ções por maioria e prevalecendo o voe;
to do conselheiro mais antigo, rio Can,,

so de empate nas votações. § es —4

Os pareceres do Conselho Consultivte
manifestados na forma do parágrafo
segundo supra, não condicionam as
decisões da Diretoria, a qual prece-
dera sob sua inteira responsabilida-
de". Artigo 19 que passará a ter a
seguinte redação: "Artigo 19 GS
membros do Conselho Consultivo per-
ceberão a titulo de honorários até
5% (cinco por cento) do lucro liqui-
do a que se refere o artigo 30, a cri--
terio aa Assembleia . (leral, distribui.
dos em partes iguais". Artigo 24 que
passará a ter a seguinte redaçao:
-Artigo 24 - As Assembléias Gerais
Extraordinárias reunir-se-ão todas as
vezes que forem legal e regularmente
convocadas, funcionando péla lorme,
prescrita no artigo alterior". Artig,3
z8 que passará a ter a seguinte eda.-
çao: "Artigo 28' - Verificando-se o
caeo da existência de ações oleiem) de
condomínio, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dominos designarem para figucer Co-

lua representante junto à Companheis
ficanao suspenso o exercício desses
direitos enquanto não for feita essa
designação". Artigo 29 e seu sara-
grato único que passarão a ter a se-
guinte redação: "Artigo 29 - Os acto-
instas poderão fazer-se representar
nas assembléias por mandatários eue
sejam acionistas e não pertençam a
órgãos da Administração ou do Con-
seino Fiscal". Parágrafo único. ra-
ra que possam comparecer às assem-
bleias gerais, os representantes ligais
ou os procuradores farão entrega, cos
documentos comprobatórios le soa
qualidade na sede da Companhia, até
a véspera das reuniões". Artigo 30
que passará a ter a seguinte leda-
•çao: "Artigo 30 - Os lucros liquelos
que se verificarem anualmente, de-
pois de deduzidas as reservas exigi-
das . pela legislação do seguro, serão
distribuidas da seguinte forma: ti) 5%
(cinco por cento) para a constituição
da Reserva Legal destinada a ga-
rantir a integridade do capital, até
alcançar a limite fixado na lei; b)
o saldo que houver permanecerá em
Lucros e Perdas e terá a destina-
ção que -a Assembléia Geral determi-
nar, fixando: b,1 --. os dividendos;
b.2 se a participação da Diretora,
observada a percentagem de que tra-
ta o parágrafo único do artigo 11,
desde que tenha havido a distribui-
ção de um dividendo mininva
6%a.a.; b.3 - a participação'do Con-
selho Consultivo, observada a per,
centagem do artigo 19, desde que tee
nha havido a distribuição de um di-
videndo mínimo de 6% a.a.; b.4
a gratificação aos funcionários da
Companhia, que será distribuída a
critério da • Diretoria; b.5 - verbas
destinadas a provisionar despesas di-
feridas, quando julgar necesserior
b.6 - o saldo remanescente, que se
houver, será levado ao Fundo d3 Re-
serva Especial que Se destina á aten-
der eventuais prejuízos, aumentos de
capital social e: a possíveis bonifica*
ções aos acionistas". Criado o arde
go 31, passando o atual 31 para ar-
tigo 32; "Artigo 31 - Os dividendos,
os bonus extraordinários em dinheir0
ou açÕos, aprovados pela Assembléia

•
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Geral serão paios ou distribuides,
dentro de 80 dias da pubecaçáo da

-ata da Assembléia que os autorizar".
Posta' -em votaçeo, rol a Proposta da
Diretoria aprovada unanimemente en)
consonãnela com d item único . de
edital de convocação e consideres:eis
homologados os atos acima deseroos,
deixando de votar os im,telidos por
lei. Em seguida o Presiciente fran-
queou a palavra para .quem dela eui-
sesse fazer uso. Corno ninguém ma-
nifestou o desejo de usa-ia, Cea o
Presidente por sencerrados os traia',
lhos da Assembléia e suspendeu. a
sessão pelo tempo -neceseterio a ia-
vratura desta ata no livro propilo
Reaberta a sessão foi a ata ride 'e
aprovada, dela se tirano°, depies a..
assinada pelos membros da meter e
por todos os acionistas presentes, se
pias datilografadas para os fins ie-
gais, devidamente conferidas. Le.,
Gilberto Espinheira de Si, sutescrevo
é assino. Gilberto E. de Se - Cle-
mente Mariani Bittencourt - 'Ban-
co da Bahia S.A. - Gilberto L. de
Sá pp. do Dr. Hamilto Prisco Parai.
so Gildete Lopes Pacheco - Au-
rora Maria Pàcheco Fernandez -
Silio Machado Pedreira - Silie Pe-
dreira ph. de Nilo Pedreira Fiem e

. filhos, André Luis Pedreira e Jean
Augusto Pedreira - Silio Pedreira
pp. de Luiz Mauro Dutra Leite re-
presentante legal de Luiz Felipe Pe
dreira Dutra Leite e Pedro Hem ene
Pedreira Dutra Leite, menoies, Silio
Pedreira pp. de Nilo Pedreira S. A.,
Magainaes, Comercio e Industria
S.A. Magalhães, Comerciá e enteie
tria pp. de António José de Ca.'alno
Silva, António Maria da Silva, Hele-
na Costa Rocha de Magalhães, 'cica-
triz Soares de Magalhães, Ilugo Soa-
res de ' Magaihrtes, Beraadete dos
Santos Aguiar, Comércio e Pecuaiss
Ronair S.A., John Gregory Sobri-
nho, Maria Elisa Magalhaes Mantel.
ro, João Marques dos Reis -
Euliela Maria Magalhães Fleti:eira,
Alex Harry Haegier, Meolea Trudy
Haegter, Ricardo Eric Haegier, Padre
Haegler - Pedro Ribeiro Miriani
Bittencourt - Renato Novis - -Fran-
cisco Afiro Guedes Chagas - Geral
do João Góes de Oliveira - Maria
José Carvalhal Serra - Maria Jose
Carvalhal Serra pp. de Zuara Pinto,
Oswaldo Azevedo - Jorge Carvalho
- Diógenes B. Silva	 Jessé Leal
- Maria Emilia Ávila Martins
Catharino - Carlos Ballalai de Car-
valho pp. de Gal. Juracy Montenegio
Magalhaesee Margarida de Carvalho
Costa Pinto	 Carlos Ballalai
Carvalho - Edgard' Cesar - Alberto
Martins Catharino	 Compavnia
Progresso o União Fabril da Bahla -
S.A. Martins Catharino Emp. e Part.
- Alberto Martins Catharino pe. de
Leocádia de Sá Martins Catharino e
José Martins Catharino - Carlos
Souto Meia - Luciano Villas Buas
Machado - Lavinia Vilees Boas Ma-
chado - Fernando M. de Góes -
Diógenes Daniel Souza da Silva -
Diógenes Daniel Souza da Silva pp
de Giovanni Meneghini, Ozorio Pa-
mio, Cesar Pamio, Demetrio Ozono
Pamio, Deborah Helena Pamio, Júlio
Cesar Parnio, Pamio, Meneghini &

. Cia. Ltda., Lindaura Meirelles Souza
da Silva e Maria Madalena Fonseca
- Remy de Souza - Jorge Falcão
Martine Catharino - Carlos Martins
Catharino - Alfeu Machado Pedrei-
ra - Rubens Marques e-- Maria José
Paranhos Corrêa - Fiorentino Silva
- Christovam A. SilVa.

1929, •reger-se-á. pelos Presentes Es-
tatutos e pela legislação vigente.

Art. 2° A Companhia tem sede na
cidade de Salvado., Capital do Es-
tado da Bahia, podendo criar agen-
cias, sucursais e filiais em qualquer
localidade do territerio nacional.

Art. 3) A Companhia tem por
objeto a exploração das operações de
seguros dos ramos elementares, tal
como	 definidos na legislação em.vigor.	 •
• Art. 49 O prazo de duração - cio
Cempahhia é- de 50 (cinquenta) . anos,
a contar de 5 de junho de I959, em
peurrogação ao.. anterior de 30 anos.

',coleou) ri •
Caplial

Art. 59 O Caplial SocIal é de ....
CL'? z.400.01:leN (dois mileões e qua-
teccentos mil cruzeiros) cliviaidos em
2.4u0.0e0 (dois milhues e quarrocentris
mil), açees ordinárias, nominaievas,
tran.sferivels por endesso do valor de
Crs 1,00 (um cruzeiro) caca uma.

Paragrane único. A requerimento
elos iespectivos possuidores, poderão
ser emitidos titules múltepOs das
suas ações, cuja einiesão Ou desdobra-
mento será realizaeo • gratultemente.

Art. 69 A propeledaue das açóes,
sua trensferencia e o exerczcio • nas
direitos outorgaeos aos seus possui-
dores regular-se-ão pelas leia em
vigor.

CAPITULO III

Aanlinistrgão
Art. 79 A Companhia se.á adm.-

nisticeoe por unia Diretoria compos-
ta de seis, =mos -e 'um Diretor-
Presiciente, um Dá etor-Tecnico,
Diretor-Acuninistrativo, um Diretor-
Secretarie ,e dois Direto. es-Adjuntos,
escolhidos entre os acionistas; eleitos
pela Assembleia, Geral, com manda-
to de trés anos, sendo reelegiveis.

19 Ocorrermo -a hipótese de nau
se realizar a As.sembleie Geral Ordi-
nária antes da terminação dos man-
datos dos diretores cuja substituição
deva -ser nela provida', considei ar-se-
tio os mesmos prorrogados até a sua
realização.

g 2° O funcionário da Companhia
eme fôr eleito Diretor não perderá os
direitos de estabilidade funcional:

§ 39 E' vedado aos membros da Di-
retoria participarem do Conselho Fis-
cal de outras Empiesas.	 •

Art.' 89 Verificando-se vaga na Di-
retoria, está pedirá ao . Conselho Con-
sultivo que indiquem um dos seus
membros para assumir o cargo até a
eleição do substituto efetivo quando
da próxima Assembléia Geral. No
caso de ausencia ou impedimento por
Prazo superior a 60 (sessenta) dias, a
substituição será feita por simples e
direta convocação, pela Diretoria, de
um dos membros daquele . Conselho.

Art. 99 Como garantia de sua res-
ponsabilidade cada Diretor cauciona-
rá, 500 (quinhentas) ações da Com-
panhia, não podendo levantar a cau-
ção antes de deixar o cargo e de
aprovadas pela .Assembléia Geral as
contas do tempo de sua gestão.

Art. 10.A Diretoria reunir-se-ã
tantas vezes quantas necessteitts aos
interesses sociais.

Parágrafo único. As deliberações
da Diretoria serão tomadas por maio-
ria de votos dos seus membros. Em
caso de' empate decidirá o Presidente
com' voto de qualidade.

Art. 11. Os Diretores terão hono-
rezios mensais fixados para os res-
pectivos canos - pela Assembléia Ge-
ral, cuja resolução vigorará com cor-
reção monetária anual segundo os
indices aplicáveis às Obrigações Rea-
justáveis do Tesouro Nacional -
ORTN - enquanto não alterada por
outra posterior: •.

Parágrafo único. Além desta remu-
neração os Diretores perceberão uma
percentagem de até 30% (trinta por
cento) sôbre o- lucro liquido a que
se refere o artigo 30 9, a critério da
Assembléia Geral e distribuída da se-

guinte tonna:- 12% (doze-por cento)
-para o Diretor-Presidente; 20% (vin-
te e oito por cento) para o Diretor-
Tcnico; 20% (vinte por cevto) para
o Diretor-Administrativo; 20%' (vin-
te por cento) para o Diretor-Secretá-
rio; e 10% (dee por cento) para ca-
da D ir e tor-Ad jun to .

Art: 12. Compete à Diretoria:
a) executar e fazer executar as

disposições destes Estatutos e as de-
soes da Assembléia Geral;
b; Representar a Companhia em.

Juizo ou.foia orle;	 .
c) Nomear e demitir funcionários

e representantes, fixando-lhes a re-
muneração;

d) Deliberar sobre e criação ou ex-
tinção. -de agências, filiais ou repre-
sentações da Companhia;

e) Resolver sobre, a aplicação dos
fundos sociais, transigir, renunciar ou
transferir direitos, adquirir, hipote-
car, emprestar ou alienar bens e con-
trair as obrigações necessárias ao de-
senvolvimento da Companhia, obser-
vadas as restrieões legais;

1) Firmar as ações ou cautelas re-
presentativas do capital social.

Pa ágrafo 'único. Com exceção dos
atos referidos nos itens e e f, cuja
execução exigirá sempre dois direto-
res; em todos os demais a Diretoria
pouera ser representada por um só Di •
setor.

Art. 13. Compete especialmente ao
D.retor-Presidente:

a) Convocai • e presidir as reuniões
da Diretoria e as desta com b Conse-
lho Coosultivo;

b) Instalar e presidir assembléias
gereis de acordo com as prescrieeiee
legais;

C) Executar, dentro das suas atri-
buições, os presentes estatutos e as
deliberações da Diretoria e das As-
sembléias Gerais; -

d) Representar' a Companha, em
Juizo ou laia dele, ativa e . passiva-
mente, sem prejuizo do disposto ric
itene ti do artigo anterior.

Art. 14. Compete especialmente ao
Diretor-Técnico:

a) Substituir o Diretor-Presidente
na sua ausência e nos seus impedi-
mentos;

b) Promover a produção das car-
teiras de seguros, organizar e exe-
cutar os serviços 'internos e exter-
nos;	 '
• c) Cuidar do expediente geral, to-

mar. conhecimento das contas da
Companhia e assinar a correspon-
dência;

d) Superintender a parte técnica
dos seguros e o funcionamento das
agencias e sucursais;

e) julgar os sinistros e 'determinar
as indenizações;

- fl • propor a demissão e admissão
dos funcioneelos e agentes.

Art. 15. Compete especialmente ao
Diretor-Administrativo:

a) substituir à Diretor-Técnico na
sua ausência e nos seus impedimen-
tos;	 •

blculdar da representação da Com-
panhia perante a repartição fiscall-
zadora e de suas relações com o IRB,
os Sindicatos, as empresas congêne-
res e de um modo geral, com quais-
quer autoridades, repartições, órgãos
e entidades relacionadas com o seu
gênero de atividades;

C) cuidar de todos os problemas de
natureza jurídica da Companhia e su-
pervisionar os respectivos serviços,
assim na parte contei-idosa como na
consultiva; .

d) colaborar com o Diretor-Pecam-
-dente e com o Diretor-Técnico em
todos os assuntos de interesse 'da
Companhia e de sua administração.

Parágrafo único: No caso de au-
sência ou impedimento do Diretor
Administrativo . as suas funções serão
exercidas indistintamente por um dos
outros diretores, designado pelo Pre-
sidente.

Art. 18. Compete especialmente ao
Diretor-Secretário:

a) secretariar as reuniões da Diree
torta;

b) colaborar com o Diretor-Técni-
co e o Diretor-Administrativo era
todoe os assuntos de interesse tia
Companhia e de sua administração.;

Parágrafo 'único. No caso de eu-,
sência ou impediniento do Dir.:ore-
Secretário as suas funções serão exer-
cidas indittintamente por um dos ou-
tros diretores, designado pelo Presi-
deAnrtet..	

Aos Diretores-Adjuntos
compete o - exercício das funções defe-
ridas nestes estatutos aos Diretores-
Técnico, Administrativo e Secretário,
na forma de divsão de serviços que
a Diretoria prescrever.

ceetrereo
Conselho Consultivo

Art. 18. A Companhia terá uni
Conselho Consultivo composto de
cinco membros, aeionistas ou • não,
eleitos pelo período de três anos, sen-
do permitida a sua reeleição.

§ 19 Na mesma ceaste() e dentro
das mesmas condições, serão eleitos
três suplentes.

§ 29 O Conselho Consultivo reunlie
se-á sempre que a Diretoria entender
conveniente o seu parecer sobre 'as-
sunto a cujo respeito tenha de deli-
berar.

1 39 Verificando-se vaga no Conste.
lho ou ausência e impedimento de
algum de seus membros por prazo
superior a, cento e. vinte (120) dias,
assumirá o cargo um dos suplentes
escolhido e convocado pelo mesmo
Conselho. No caso de vaga, a substi-
tuiçã,o durará até a . eleição de uru
membro efetivo pela primeira Assem-
bléia Geral Ordinária.

§ 49 As reuniões do Conselho lar- -
se-á cora a presença de três dos seus
membros pelo menos, tomando-se as
deliberações 'por maioria e prevale-
cendo o voto do conselheiro mate an-
tigo, no caso de empate nas votações.

§ 59 Os pareceres do Conselho
Consultivo, manifestados na forma do
parágrafo segunde supra, não , condi-
cionam . as decisões ela Diretoria a
qual procederá sob sua inteira res-
ponsabilidade.

Art. 19. • 'Os membros do Conselho.
Consultivo perceberão a titulo de ho-
norários até 5% (cinco jx)r cento) do
lucro líquido # que se refere o arti-
go 30, a critério da Assembléia Geral,
distribuidos em partes iguale.

CAPITULO V

Conselho Fiscal	 •
Art. 20. O Conselho Fiscal é com-

posto de 3 (três) membros efetivos e
de igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária entre os acionistas ou não
acionistas, com observância das pres-
crições legais, sendo permitida a re-
eleição.

Art. 21. Os membros do Conselho
Fiscal perceberão, a remuneração que
for fixada pela Assembléia Geral que
os eleger.

Art. 22. Os suplentes( substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação, e, no case
de igualdade desta, o desempate eera
sucessivamente, pela posse de maior
número de ações ou pela idade mai/
elevada, salvo no caso de membro
efetivo eleito pela minoria eissidente,
o qual será substituldo pelo respec-
tivo suplente.

ventre° vi
Assembléia Geral

Art. 23. A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-á anualmente até
dia 31 (trinta e um) de março sob
a presidência do Presidente da Dire-
toria ou, na sua ausência ou impe-
dimento, pelo acionista presente/ que
maior número de ações possuir:

Está conforme o original.
PROJEIND	 ALTERACAte

DOS ESTATUTOS DA COMPANHIA
DE SEGUROS DA BAHIA

CAPITULO

Denanditação, Sede, Duração
6 Objeto

Art. 1° A Companhia de Seguros da
paha , attorizada a, funcionar pelo
Deerete	 18.787, de de Junho de
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60 dias da publicação da ata da As-
sembléia que os autorizar. 	 -

Disposições Gerais e TransitOrias

Art. 32. O exerolcio financeiro da
Companhia Compreende o período de
1 de janeiro a 31 de dezembro, coin-
cidindo com o ano civil.
(N° 003212 a- 21.1.72 — Cr$' 530,00)5

PORTARIA N.° 123, DE 19 DE
OUTUBRO DE 1971

(*) Ata da Assembléia Geral Extra-
ordinária da Companhia' Anchieta
de Seguros Gerais, realizada em 30
de. nOvembro de 1970.

' Aos trinta ,  do mês de novem-
bro do ano de 1970, ás nove horas à
Rua Barão de Itapetininga número
151 — 7.° andar, na Capital do Esta-
do de São Paulo, Sede Social da
Companhia Anchieta de Seguros Ge-
rais, reuniram-se em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, acionistas da mes-
ma Coanpanhia, representando 100%
(cem •"lor cento) do capital social,
atendendo a convocação da Diretoria
constante dos editais publicados no
"Diário Oficial" do Estado de 20 —
21 e 24 de novembro corrente e em
20 — . 21 e 23 no "Diário Comér•
cio e Indústria". Na forma dos Es-
tatutos Sociais, assumiu a presidên-
cia o Doutor António Rodrigues Al-
ves Neto — Diretor Presidente da
Companhia que convidou a mim An-
gelo Arthur de Miranda Fontana
pana secretariá-lo. Por determinação
do Senhor Presidente proçedi à lei-
tura dos Editais de convocação, que
são do teor seguinte: — Companhia
Anchieta de Seguros Gerais — CGC
número 60.959.899/01. — São convi-
dados os Senhores Acionistas da
Companhia Anchieta de Seguros Ge-
rais a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, que se realiza•
rá no praximo dia 30 de novembro
de 1970, às nove horas, na Sede So-
cial, à Rua Barão de Itapetininga
número 151 — 70 andar nesta Capi
tal, tendo por objeto a seguinte Or-
dem do Dia: a) — verificação do
cumprimento das formalidades legais
e conseqüente homologação do aia
mente de capital Social, de Cr$ ....
630.000,00 (seiscentos e trinta mil
cruzeiros) para Cr$ 1.008.000,00 (hum
milhão e oito snil cruzeiros) de acor-
do com o Decreto número 65.268 de
três de outubro de 1969, aumento
aprovado pela Assembléia Geral Ex-
traordinária, de quatorze de agosto
de 1970, com a competente modifica-
ção parcial dos Estatutos Sociais; b)
— outros assuntos , de interêsse da
Sociedade. — São Paulo 19 de no-
vembro de 1970. a) — Antônio Ra-
drigues Alves Neto — Diretor Presi•
dente. — Terminada a leitura desses
editais e passando-se à discussão da
ordem do, dia, o Senhor Presidente
informou • que após a realização da
Assembléia Geral Extraordinária de
quatorze de agosto p. o., que apro-
vou o aumento do capital da Com-
panhia de Cr$ 630.000,00 (seiscentoe
e trinta mil cruzeiros) para Cr$
1.008.000,00 (hum milhão e oito mil
cruzeiros), a Superintendência de
Seguros Privados — SUSEP — expe-
diu a Circular número 37, de vinte
e seis do agosto de 1970. publicada
no Diário Oficial da União de dois
de setembro p. passado que, no caso
especifico do cumprimento do dis-
posto do Decreto número 65.268 de
taés de outubro de 1969, faculta às
Companhias Seguradoras realizar e
aumento do capital utilizando as re-
servas facultativas ou Fundos oonta-'
bilizados até trinta e um de dezem-
bro de 1970. Em vista do exposto,
considerando que os Senhores Acio-
nistas pela mesma razão não chega-

(*) — Nota do SPb. — Republica-
da por ter saído com incorreções no
Diário Oficia/ — Seção I — Parte II
de 22 de novembro de 1973.

ram a exercei o direito de opção, O.'
que poderiam fazer até o dia 27 de'
setembro p.p., .informou o Senhor
Presidente que a Diretoria da Com-
panhia Anchieta de Seguros Gereis'
propunha agora o aumento do Ca-
pital Social de Cr$ 630.000,00 (sele-
centos e trinta mii cruzeiros) para
Cr$ 1.008.000,00 (hum milhão e oito
mil cruzeiros) nos termas' da nova
proposta a seguir tranacrita, e que
já mereceu a aprovação do Conselho
Fiscal, '"Proposta da Diretoria": —
Senhores Acionistas: 1) — Em atendi-
mento às disposições do Decreto nú-
mero 65.268; de i'rês de outubro de
1969 e tendo em vista o conteúdo da
Circular número- 37, -de vinte e seis
de agosto de 1970,, expedida pela Su-
perintendência de Seguros Privados
— SUSEP — propomos a V. Sas. o
aumento 'do capital social de Cr$ ..
630.000,00 (seisci atos e' trinta mil
cruzeiros) para Cr$ 1.008-:000,00 (hum
milhão e oito mil cruzeiros) aumento
a ser realizado da seguinte forma: —
Cr$ 253.749,80 (duzentos e cinqüenta
e três mil, setecentos e quarenta e
nove cruzeiros ,  oitenta' centavos)
correspondentes é utilização da par-
cela da ~ta fundo de previdência.
b) — Cr$ 64.189.00 (sessenta e qua-
tro mil cento . e oitenta e nove-cruzet-
ros) correspondentes ao aproveita-
mento do saldo da Conta Reserva
para Aumento do Capital; c) — Cr$
60.961,20 (sessenta mil e sessenta e
um cruzeiros e . ainte centavos) com
utilização de Reservas Facultativas
ou Fundos Disponíveis a serem con-
tabilizados até trinta e um de'dezern-
bro de 1970, de acordo com o disposto
no parágrafo terceiro .da aludida
Circular n° 37 da Superintendência
de Seguros Privadas — SUSEP — res-
salvada a obrigação contidá no seu
parágrafo único. 2 Em conseqüência,
o valor de cada uma das 90.000 (no-
venta mil) açõesnm que se divide o
Capital Social teria o seu valor eleva-
do de Cr$ 7,00 (sete cruzeiros) para
Cr$ 11,20 (onze cruzeiros e vinte cen-
tavos), 3) — Casc a proposta mereça
aprovação de V. Sas. 'o artigo se-
gundo dos Estatutos da Companhia
passará a ter a seguinte redação: —
"Artigo Segundo; O Capital da So-
ciedade é de Cr$ 1.008.000,00 (hum
milhão e oito mil cruzeiros) dividido
em 90.000 (noventa mil) acões ordi-
nárias, nominativas, do valor nominal
de Cr$ 11,20 (onze cruzeiros e vinte
centavos). 4) — Em atendimento à
Portaria Ministerial número 229, MIC
— de três de junho de 1970, publica-
da no Diário Oficial da União de
vinte e quatro de junho de' 1970, Se-
ção Primeira — Parte Primeira, às
fôlhas número 4.653 e seguintes, a
alínea "b" dó artigo primeiro dos Es-
tatutos deverá passar a vigorar com
a seguinte redação: "Por objeto as
operações de seguros e resseguros dos
ramos elementares, como definidas
na legislação em vigor". — São
Paulo, vinte e cinco de novembro de
1970. — Assinados: Doutor Antônio
Rodrigues Alves Neto — Diretor Pre-
sidente — Antônio Cabral Tello 'Ju-
nior — Luiz Augusto Gomes de Mat-
tos —a âeraphim Raphael Chagas
Góes.- — Parecer io Conselho Fiscal.
Os abaixo assinados, membros do
Conselho Fiscal da Companhia An-
chieta de Seguros Gerais, examinan-
do a proposta da Diretoria para au-
mento do Capital Social de Cr$ ...
630.000,00 (kiscentos e 'trinta mil
cruzeiros) .para Cr$ 1.008.000,00
(hum milhão e oito mil eruzairos)
mediante Incorporação de reservas li-
vres de fundos disponíveis,' são de
parecer que a. provaste da Diretoria
deve ser aprovada nos seus termos,
pelos. Senhores Acionistas, por conve-
niente aos interesses da Sociedade.
— Sio Paulo, vinte e seis ;:a. miem-
:sio de 1970. — Assinados: Angelo
Orestes Barbuy Irany Ferreira
Martins — Antônio Nara. Submetida

' a deliberação da Assembléia a pro-
posta da Diretoria e o parecer do
Conselho Fiscal, que acabaram de ser

lidos,' verificou-se que essas peças fo-
ram aprovadas por unanimideoe.
Tendo a Assembléia dado por aprova-
do o ,aumento em referência, com a
nova Modalidade, o Senhor Pecai-
dente- mandou ler a nova redaçao
do artigo 2.° .dos Estatutos Sosials,
cujo teor passou a ser o seeuinte:
"Artigo 2.° — O Capitel -da Saciada-
de 6 de Cr$ L008.000,00 (hum mi-
lhão e oto mil cruzeiros) dividido an
90.000 (noventa mil) ações, ordiná-
rias, nominativas, do valor naminal
de Cr$ 11,20 (onza cruzeiros e vante
centavos) cada' uma". ----Discutida a
matéria. VelltICOu-se a sua aprova-
ção por unanimidade. A seguir, o Se-
nhor Pres:dente põe em votação a
proposta de alteração da alínea "b"
do Artigo 1.° dos Estatutos Sociais
passou a ter a seguinte redação- --

— Por objeto as 'opeanções de
seguros e resseguros dos ramos ele-
mentares como definidas na legislação
em vigor". Com a palavra ainda,
disse o Senhor Presidente que a Di-
retoria, nos têrmos dos itens 3 e 5
da Circular número 37. de 26 de
agiesto de 1970, da Superintendência
de Seguros Privados — SUSVP - de-
verá convocar até 30 de abril de 1971, -
Assembléia Geral Extraordinária„
para; diante dos resultados do Ba-
lanço de 31 de dezembro de 1970, ho-
meloger definitivamente • a elevaçao
do . capital." — Nada mais havendo
a tratar, o Senhor Presidente deu
por encerrada a Assembleia Geral
Exbraordinaria e mandou lavrar A

presente Ata, que lida e achada con-
forme, foi assinada por todos os ació-
nistas presentes. — São Paulo, 21
de novembro de 1970 - Doutor An-
tônio Rodrigues Alves Neto — Dire-
tor Presidente-- Doutor Angelo ar-
thur de Miranda Fontena — Secre-
tário — Doutor Antônio Rodrienes
Alves Neto — Doutor Angelo Arthur
de Miranda Fontana - Doutor José
Adolpho da Silva Gordo --• Dr. ,Tos
Adolpho da Silva Gordo Filho —
Mário Adelino de Almeida Prado —
Cia. Sentiste de Admlnistrreão.
José Adolpho da Silva Gordo — Gua-
tapará S. A. Apropecuária e Parti-
cipaeises. .— José Barreto Dias Filho
— irgilio Queiroz Junior — Afonso
Celso de Arruda Calicchio — Henri-
que Lindenberg Filho — Vicente de
'Almeida Prado Neto — Comnanhia
Nacional de Seguros !piranga por seus •
Diretores: — Doutor Seraphim Ra-
phael Chagas Góes — lDr. Luiz Au-
gusto Gomes de Mattos — João Ade-
lino de Almeida Prado Neto —
Prestes Berrardes — Nelson de Al-
meida Prado — João Adhemar de
Almeida Prado — José Abreu Figuei-
redo por Doutor Luiz Nazareno de
Assunção — e Constantino de Cam-
pos Fraga.,

CIRCULAR N 9 8, 'DE 17 DE
JANEIRO DE 1972 •

O Superintendente da Superinten-
dência. de Seguros Privados, no uso
de suas atribuições legais, resolve

Revogar á Circular n9 16, de 29 de
maio de 1970. — Décio Vieira Veiga.

PORTARIA N° 18, DE 25 DE
JANEIRO DE 1972	 •

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 36, inciso VIII, do Regulamente -
aprovado pelo Decreto no 60,459, de.
13 de março de 1967, resolve:

Designar Valentim Francisco Ne-
geena, Fiel de Tesouro, nível 18, do
Quadro de Pessoal do Ministério da
Fazenda, à disposição desta Superin-
tendência, para exercer a função gra-
tificada de Chefe da Seção de Reda-
ção, pai:11R° GF-1, da Divisão de Re-
lações Públicas,- do Departamento
Administrativo, constante da Tabela
II, aprovada pela Resolução n° 40, de
16 de.deezmbro de 1968, do Conselho
Nacional de Seguros Privados.
Décio Vieira Veiga, Superintendente.

Parágrafo único. O Presidente da
Assembléia convidará dois acióniatas
entre os presentes para secretários-da
;Mesa, distribuindo os trabalhos entre
eles.

Art. 24. tas Assembléias Gerais Ex•
traordinárias reunir-se-ão todas as
vezes .que. forem •legal e regulamen-
te convocadas, funcionando pela for-
ma prescrita no artigo . anterior.

• Art. 25. Os prazos, a forma doa'
editais de convocação e sua publica-
ção, as formalidades da reunião
Assembléia Geral, as exigõncias

'quorum e a norma das votações obe-
decerão em tudo as exigências da lei.

Art. 26. Uma vez convocada a Aa-
semblála Geral, ficam -suspensas aa
transferências de ações até que seja
realizada a reunião ou que fique sem
efeito a convocação.

Art. 27. As deliberações das assem-
bléias serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos.=

Parágrafo único. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 28. Verificando-se .o caso da
existência de ações como objeto le,
condomínio, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os
condôminos designarem para figurar
como representante junto a Comp.-
nhia, ficando suspenso o exercício
desses direitos enquanto não for feita
essa designação.

Art. 29. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas assembleias
por mandatários que sejam acionistas
e não pertençam a órgãos da Admi-
nistração ou do Conselho Fiscal.

Parágrafo único. Para que possam
comparecer às assembléias gerais, os
representantes legais. ou os procura-
dores farão entrega dos documentos
comprobatórios de sua qualidade na
sede da Companhia, até a• vespera
das reuniões.

CAPITULO

' Lucros

Art. 30. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois ' de
deduzidas •aa reservas exigidas pela
legislação do seguro, • serão •distribui-
dOs da seguinte forma:

a) 5 % (cinco por cento) para cons-
tituição da Reserva Legal destinada
a garantir a integridade do capital,
até alcançar o limite fixado na Lei;

b) o saldo que houver.permanecerá
em Lucros e Perdas e terá a desti-
nação que a Assembléia Geral deter-
minar, fixando:

b.1 — os dividendos;
b.2 — a participaçãO da Diretoria,

observada a percentagem de que tra-
ta o parágrafo único do artigo 11,
desde que tenha havido a distribuição
de um dividendo mínimo de 6 9

b.3 — a participação do Conselho
Consultivo, observada a percentagem
do artigo 19, desde que tenha havido
a distribuição de um diyidendo mí-
nimo de 6 % a.a.;

b.4 — a gratificação aos funcioná-
rios ci.a Companhia, que será distri-
buída a critério da Diretoria;

b.5 — verbas destinadas a provi-
'sionar despesas diferirias, quando. jul-
gar necessário;

b.6 — o saldo remanescente, que,
se houver, será levado ao Fundo de
Reserva Especial que se destina a
atender eventuais prejuízos, aumen-
tos do capital social e a possíveis bo-
nificações aos acionistas.•

Art. 31. Os dividendos, os bônus
extraordinários em dinheiro ou ações,
aprovados • pela Assembléia Geral se-
rão pagos ou distribuídos, dentro de
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PRESIDENTE

Mero 1.487, de 7 de novembro de
1962, resolve:

Delegar competência ao Enzerme:-
ro Chefe do 129 Distrito Federai ae

DEPARTAMENTO NACIONAL
.DE OBRAS: DE. SANEAMENTO

PORTARIA ,N9 473, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Dirctor-Gerol do Departamento
Nacional de 'Obras fie Saneamento, RegiaientO aprovado pelo Deers,onu-.	 _	 _	 .

Usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, do artigo 78, do

MINISTÉRIO DO INTERIOR
Obras dç Saneamento, Miguel Argól-
lo Ferrão, para. assinatura de Con-
venho com a Prete.tura Municipai
São José do Rio Preto	 SP, e este
Departamento, objetivando a exe-
cução de dragagem e canalização ao•
Rio Preto e desobstrução da "Rep.esa
Municipal. — Carios Krebs Fano,
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MINISTÉRIO DO.TRABALHO
E PFREVIDÊNC1Ã SOCIAL,

\ CONSELHO .
REGIONAL DE TÉCNICOS
I DE ADMINISTRAÇÃO,

73 REGIÃO'
RESOLUÇAO JI CRTA 79

N9 11-972

O Presidente da Junta Intervento-
ra no Conselho Regional de Técnicos
de Administração da 79 Região, re-
solve:

Art. 19 Retificou;

a) Onde se lê:

... na Resolução 31 — CRTA — 79
N9 100, de 16 de dezembro de 1971 —

PJ-39-971 Maximus de Estudos Eco-
3101111CW e Contábeis, leia-se Maxi-
mus de atudos Economicos e Conta-
béis Ltda.;

na Resolução JI — CRTA — 79
N9 09, de .13 de janeiro de 1972 —
Processo PJ 40-971 Arthur
Yong, Clarkson (Consultores) Limi-
tada Sociedade Civil e Processo PJ —
43-972 — ADEBI — Administração
de Empresas e Bens Móveis Limita-
da, leia-se, respectivamente, Arthur
Young, Clarkson, Gordon (Consulto-
res) Limitada Sociedade CM1 'e ADE-

BI — Administração de Empresas e
Bens Imóveis Limitada,

b) Onde se lê:	 .	 •

.. na Resolução JI CRT.A 79
N9. 03, de 3 de janeiro de 1972 — Re-
gistro CRTA n9 PJ-32 Maximus de
Estudos Economlcos e Contabeis,
leia-se Maximus de Estudos Econo-.
micos e Contábeis Ltda.;

•
... na Resolução " JI CRTA — 79

N9 10, de 13 de janeiro de 1972 — Re-
gistro CRTA • n9 .PJ-36 — Arthar

Yong, Clarkson (Consultores) Limi-
tada Socitdade Civil e Registro CRTA
n9 PJ-38 — ADEBI — Administração
de Empresas e Bens MóveisLimita-
da; leia-se, respectivamente, Registro
nQ PJ-36 Arthur Young, Clarkson,
Gordon (Consultores) Limitada So-
ciedade Civil e Registro CRTA
itero PJ-38 — ADEBI — Adminis-
tração de Emprêsas e Bens Imóveis
Limitada.	 -

•Art. 29 A presente Resolução en-
tra eni vigor em 13 de 'janeiro de
1972.

, Rio de Janeiro, 17 de janeiro de
1972. — EMMantlel Callteiros Sodrè.
Presidente da Junta Interventora
Port. — DRT	 GB	 N9 23-970.,

•• ..CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
RESOLUÇA0 Nq 54, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1971

Aprova o Orçamento da Receita e Despesa do CFMV, para 1972
O Conselho Federal de Medicina Veterinária, com base no art. 3 0, ailnea "j", da Re.sdlução n9 4, de 28 de julho de 1969, e na alínea 1.1.2

da Resolução n9 34, de 17 de dezembro de 1970, resolve:
Aprovar o Orçamento de Receita e Despesa de ConSelho -Federal de Medicina Veterinária, para o exercício de 1972, conforme Se apresenta

em anexo. — Ivo Torturelia, CFMV n9 0001, Presidente. — Hermenegildo Bastos de Campos, CFMV n9 0002, Secretário-Geral.

1
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ORÇAMENTO PARA O EXERCIDTO DE 1972

ceoIne flEDIlRA PARCIAL. TOTAL. DESPESA PARCIAL., SUB-TOTAL
a

'5.800,00

342.600,00

6,000,00

1,0.0.00

1.1.0.00

2.4.0.00

2.5.0.40

3.0.0.0

3.1.1.1

3.1.2.0

3.1.3.0

3.1.4.0

3.2.5.0.

4.0.0.0

4,1.3.0

-

0e.00

3.1.00

424.400,00

424.400,00

21.300,00

304.800,00

38.nne 00

7.500, 00

3.800,00

0.500,00

1.500 • 00

125.000,00

23.500,00

208.300,00

8.000 00

26.300 , 00

3.2.000,00

DESPESAS DCRRENTES •

DESPESAS DE CUSTEIO'

Pessoal

Material do Innsumu

Serviços de Terceiros

Encargos Diversos

TRANSF. connEnrrEs

Contrib. P/Prev. Soc..

Diversat'Transf.Corren .

'tes

"SUPERAVIT DO ORÇAWNTO

conearm.

DESPESAS DE CAPTTAL 

Equip. , e IfistelaçOes

Vetorial Permanente

Med. e Utens. de Esc.

Outros Mat. de Uso du

ràdouro

403.100,00

1
21.300 03

424.400,00,

21 300 DO 44

RECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTARIA

TRANS'. DUIRENTES.

RECEITAS 'DIVERSAS

"SUFERAVIT DO ORÇA
MENTO

1

1



• AVISO as REP/iRTIÇOÉS
'	 • POSLICAS

O Departamento- de Imprensa
▪ Nacional avisa às Repartições lvd-

Nicas em geral que deverão pro-
videnciar a teforma. das assinatu-
rae dos órgãos oficiais até o dia
30 -de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

•O registro de assinatura nova,
In de' renovação, será feito con-
te^ a apresentação- do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de kir-
te aéreo deverá, ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correlps
e Telégrafos, em Brasília.

MINISTÉRIO
DA -

FAZENDA •
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vendo ser rubricada cada /Olha, e as-,
sinada e datada ,a ultima' delas na
dente a 3% (três por cento) da base
fone do proponenteel:

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Concorrência pública pesa venda de
diversos apartamentos, prontos
ocupados, situados na cidade do Rio
de Janeiro. Estado da Guanabara.

O Banco Central do Brasil, com
fundamento no disposto no Decreto
n9 36.783, de 184-55 (artigos 3 9 e 49)
e nos têrmos da Lei n9 4.595, de
31-12-64 (art. 56. parágrafo Único).
torna público que, pelo prazo de 45
(quarenta e cinco) dias a contar de
10-1-72 e a terminar em 23 de leve-
retro de 1972, fica aberta, com obser-
vância da Regulamentação em vigor.
baixada pelo Conselho Monetário Na-
cional e publicada no Diário Oficial
da União de 29-7-68, concorrência
para a venda dos imóveis a seguir
discriminados, no estado em que se
encontram, locados, com as áreas que
forem encontradas e de acôrdo com a
documentação pertinente em-poder do
Banco Central:

I) apartamentos no edifício no 108
da Rua Marechal Francisco de Moura:

5-101 - situado no subsolo em re-
lação ao logradouro, de fundos, cons-
tituído de sala, quarto, banheiro e
kitchnete, com área de 29,85 m2, ava-
liado em Cr$ 40.000,00 (quarenta mil
cruzeiros) .

S-102 - situado no subsolo em re-
lação ao logradouro, constituído de
2 saias, quarto, banheiro, ,cozinha, com
área de 53,56 m2, avaliado em
Cr$ 72.000,00 (setenta e dois mil cru-
zeiros) . .

S-103 - situado no subsolo em re-
lação ao logradouro, constituído de
sala, 2 quartos conjugados, banheiro
e cozinha, com área de 35,40 m2, ava-
liado em Cr$ 52.000,00 (cinqüenta e
dois mil cruzeiros).

101 - situado no pavimento térreo,
fundos, constituido de sala, quarto,
kitchnete e banheiro, com área de
27,45 m2, avaliado em Cr$ 46.000,00
(quarenta e seis mil cruzeiros).

102 - de. frente constituído de sa-
leta, sala com jardim de inverno, dois
quartos, banheiro, cozinha, quarto e
WC de empregada, com área de
63,65 m2, avaliado em Cr$ 80.000,00
(oitenta mil cruzeiros) .

103 - de frente, constituído de sala,
quarto, banheiro, cozinha, quarto e
WC de empregada, área de serviço
com tanque, com área de 42,85 m2,
avaliado em Cr$- 60.000,00 (sesenta
mil cruzeiros).

201 - frente para o logradouro,
constituído de sala, jardim de inverno,
dois quartos, banheiro, cozinha, quarto

e WC deetinpregada; área de serviço,
com área de 54,80 m2, avaliado em
Cr$ 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros).

202 - frente para duas ruas (es-
quina), constituído de entrada, sala
com -jardim de inverno, 2 quartos,
banheiro, cozinha, quarto e WC de
empregada, com área de 52,40 m2,
avaliado • em Cr$ 90.000,00 (noventa
mil cruzeiros) .

203 -e- fundos, constituído de sala,
quarto, banheiro e kitchnete, com
área de 2745 m2, avaliado em
Cr$ 42,000,00 (quarenta e dois mil
cruzeiros).

204 - frente para a Rua Macaúbas,
constituído de sala, quarto, banheiro
e kitchnete, com • área de 30,07 m2,
avaliado em Cr$ 42.000,00 (quarenta
e dois mil cruzeiros) .
• 301 - frente para o logradouro,
constituído de sala, jardim de inverno,
2 quartos, banheiro, cozinha, quarto e
WC de empregada, área de serviço,
com área de 54,80 m2, avaliado em
Cr$ 70-.000,00 (setenta e oito mil cru-
zeiros).

302 - frente para duas ruas (es-
quina), constituído de entrada, sala
com jardim de inverno. 2 quartos,
banheiro, cozinha, quarto e WC de
empregada, com área de 52,40 m2, ava-
liado em Cr$ 88.000,00 (oitenta e oito
mil cruzeiros).

303 - fundos, constituído de sala,
quarto, banheiro e kitchnete, com
área de 27,45 m2, avaliado em
Cr$ 40/000,00 (quarenta mil cruzei-
ros) .

304 - frente para a Rua Macaúbas,
constituído de salta, quarto, banheiro,
kitchnet£, com área de 30,07 m2, ava-
liado em Cr$ 40.000,00 (quarenta mil
cruzeiros).

401 - frente para a Rua Mácaúbas
sala, quarto, banheiro e kitchnete, com
área de 30,07 m2, avaliado em
Cr$ 46.000,00 (quarenta mil cruzei-
ros) .

402 - frente para a RuaeMarechal
Francisco de Moura, constituído de
sala, 2 quartos,' banheiro, cozinha
quarto e WC de empregada, área de
serviço, com área de 54,80 m2, ava-
liado em Cr$. 76.000,00 (setenta e seie
mil cruzeiros).

II) apartamentos no edifício n 9 14
da Mia Professpr Azevedo Marques: •

201, 301 e 401, constituídos, cada um,
de vestíbulo, sala, varanda, 2 quartos
banheiro social, cozinha, depósito de
malas, área de serviço e banheiro de
empregada, cada um com a área de
construção de 67,35 m2. com, direito a
uma vaga na garagem do edifício,
avaliados, respectivamente, em 	
Cr$ 108.000.00 (cento e oito mil cru-
zeiros). Cr$ 102.000.00 (cento e dois
mil cruzeiros) e Cr$ 98.000,00 (no-
venta e oito mil cruzeiros) .

202, 302 e 402, constituídos, cada um,
de sala, varanda, banheiro social,
quarto, cozinha, área de serviço e WC
de empregada, cada um com a área
de construção de 52,74 m2, sem di-
reito a vaga na garagem, avaliados,
respectivamente, em Cr$ 88.000,00 (oi-
tenta e oito mil cruzeiros), 	
Cr$ 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros)
e Cr$ 76.000,00 (setenta e seis mil
cruzeiros).

203, 303 e 403, constituídos, cada um,
de vestíbulo, sala, 2 quartos, varanda,
banheiro social, cozinha, depósito para
malas, área de serviço e WC de criada,
cada um com a área de construção de
68,99 m2, com direito a uma vaga na
garagem, avaliados, respectivamente,
em Cr$ 108.000,00 (cento e oito' mil
cruzeiros), Cr$ 102.000,00 (cento e dois
mil cruzeiros) e Cr$ 98.000,00 (no-
venta e oito mil cruzeiros) .

204; 304 e 404, constituídos, cada uni,
de vestíbulo, sala, 2 quartos, 2 va-
randas, banheiro social, cozinha, área
de serviço, depósito de malas e WC de
criada, cada um com a área. de cons-
trução de 71,94 m2, sem direito a vaga
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 garagem, avaliado, respectivat
mente, em Cr$ 102.000,00 (cento e
dois mil cruzeiros), Cr$ 98.000,00 (no-
venta e oito mil cruzeiros) e 	
Cr$ 92.000,00 (noventa e dois mil cru-
zeiros) . •
. In) apartamentos no edifício n 9 486
cia Rua das Laranjeiras:

403 - de frente, ao centro, consti-
tuído de saleta, quarto,. banheiro 'e
kitchnete, com área de 31,06 m2, ava-
liado em Cr$ 26.000,00 (vinte e seis
mil cruzeiros) .

503 -- de frente, 'ao centro, consti-
tuído de saleta, quarto, banheiro e
kitchnete, com área de 31,06 m2, aVa-
liado em Cr$ 26.000,00 (vinte e seis
mil cruzeiros).'

504 - de frente, ao centro, consti-
tuído de saleta, quarto, 'banheiro e
kitchnete, com área de 31,06 m2, -*ava-
liado em Cr$ 26.000,00 (vinte • e seis
mil cruzeiros) .

702 - de frente, ao lado, consti-
tuído de vestíbulo. 'saleta, quarto, ba-
nheiro e kitchnete, com área de
29,21 m2, avaliado em Cr$ 24.000,00
(vinte e quatro mil cruzeiros) .

2. Os apartamentos ele nes S-102
201, 202 e 303 do Edific)c) n9 108 da
Rua Marechal Francisco de Moura, or
de n9s 204 e 303 do prédio à Rua Pro-
fessor Azevedo Marques 14 e os de
nos 403 e 504 do Edifício Lutécia, a
Rira dai Laranjeiras 486, encontram-
se ocupados, a título precário, sem
qualquer vínculo locaticio; os demais
estão alugados conforme contratra
vencidos.
' 3. Cada um dos locatários de per
si, caso participe; com observância dos
termos deste Edital, da concorrência
ora instaurada, terá Preferência, des-
de que em perfeita igualdade de con-
dições em relação aos demais concor-
rentes, à compra da unidade que
ocupa, a teor da citada Regulamenta-
ção aprovada pelo Conselho Monetário
Nacional, em sessfeb de 20-1-67, publi-
cada no Diário Oficial da União de
29 de julho de 1968, à página 1.669,
e do artigo 16 da Lei n 9 4.494, de 25
de novembro de 1964, já tendo sido
para tanto, notificado, por escrito, da
abertura desta concorrência. Para
Igualar as propostas de pagamento a
prazo é necessário que cada um dêles
tenha atendido, também, preveae e
oportunamente, aos requisitos espe-
ciais constantes da letra "a': do item
10, dêste Edital.
• 4. Para "eme efeito, verificado, no
eia da abertura das propostas, que há
melhor oferta que a do locatário-con-
corrente„êste deverá declarar, Antes
de Assinada a Competente Ata, que
torna suas "as condições da maior pro-
posta havida, usando assim da prefe-
rência que lhe é facultada, a qual,
para todos os fins, ficará prejudicada,
de pleno direito, se não exercida até
esse momento.

5. A alienação não será feita por
quantia, inferior à da avaliação de
cada apartamento, consignada no item
1 dêste Edital.

6. As propostas, de autoria dos pró-
prios concorrentes, não se admitindo
intermediários, deverão obedecer aos
seguintes requisitos:

I) estarem inclusas em 2 (dois) en-
velopes , de papel ' espêsso, fechados e
devidamente rubricados no fecho, pelo
proponente, contendo: o primeiro, a
proposta em duas vias e, o segundo,
os documentos probatórios ala capaci-
dade e idoneidade do proponente; am-
bos, em seu anverso, com destaque e
clareza, levarão os dizeres: "Proposta
para Aquisição do Apartamento
n9 	 	 situado no prédio n9 	
da Rua .. 	
e, no' vetei:1: 1de um e de outro, deverá
constar o nome e o enderêço do pro-
ponente, encimando-se -o_ que encer-
rar os elementos de prova, com a pa-
lavra "Documentos";

II) não apresentarem rasuras,
emendas, entrelinhas ou ressalvas, de-

,
III) _virem instruídas com documen-

tos que provem ter o proponente de-
positado na Contadoria-Geral do
Banco Central, à Rua da Candelária
n9 24, no Rio de Janeiro, rstado da
Guanabara, importância correspor-
dente a 3% (três por cento) da base
mínima estabelecida para a alienação
(item '5 retro) e que o habilitante.
desde que abrangido pelas mesmas,
satisfaz e encontra-se een dia com as
seguintes obrigações legais: . '

a) certidão do registro do Contrato
Social no Ministério da Indústria e
do Comércio;

b) ata de aprovação,dos estatutos
sociais e da eleição da última dire-
toria (fôlhas do Diário Oficiai), acom-
panhada dos respectivos, registros e
arquivamentos no M.I.C.;

c) em se tratando de brasileiro nato
ou naturalizado, maior de 18 anos,
exceção feita àqueles de que tratam
os artigos 59 e 69 do Código Eleitoral
(Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965),
estar alistado, ter votado na última
eleição 'realizada, ou ter pago a res-
pectiva multa, ou ter-se justificado
devidamente perante- o Juiz eleitora/
competente (artigo 79, § 19, inciso ifl
do Código Eleitoral);

d) Serviço Militar (Decreto núme-
ro 57.654, de 20-1-66, art. 210 núme-
ro' 3);

e) Lei dos 2/3 (dois terços) e Con-
tribuição Sindical (Decreto-lei nú-
mero' 5.452, de 1-5-43, artigos 362 § 19
e 607); •

f) EnSino Primário Gratuito (De-
cretO n9 50.423, de 8 de abril de 1961,
artigo 19, letra a);

g) Impeato de Renda (Decreto ml.
mero 58.400, de 10-5-66, artigos 397
es429);

h) Impôsto de Importação - Cám-
bio (Decreto-lei n9 37, de 18-11-66,
arts. 96- n9 IV e 116);

i) Seguros Obrigatórios (Decreto-
lei n9 73, de 21-11-66, art. 22, pará-
grafo único);

1) Previdência Social (artigo 29, le-
tras cege art. 39, letra e, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto mi-
mero 60.368, de 11-3-67);

I) prova de registro no Cadastro
Fiscal do Ministério da Fazenda (CGC
e/ou CPF);

IV) conterem declaração expressa
de que o proponente tomou conheci-
mento e está inteiramente a par e
de acôrdo com todos os termos e con-
dições constantes deste Edital e da
Regulamentação aprovada pelo Con-
selho Monetário Nacional.

7. As 15 (quinze) horas do dia (dal
seguinte ao último do prazo estipula-
do no item 1 retro, na Gerência de
Operações Bancárias do Banco Cen-
tral do Brasil (Avenida Presidente
Vargas n9 328 - 189 andar), na ci-
dade do Rio de Janeiro, Estagia da
Guanabara, proceder-se-á, pública-
mente, ao arrolamento dos envelope
apresentados, abrindo-se, primeira-
mente; os que contiverem os documen-
tas e após, os que capearem as pro-
postas dos concorrentes cuias provas
forem encontradas e julgadas em or-
dem, de tudo lavrandó-se a compe-
tente ata, em livro próprio, que será
assinada por todos os presentes; nãO
serão abertas as sobtecartas com se
ofertas dos concorrentes cujos do-
cumentos se encontrarem insuficien-
tes, devolvendo-se aquelas nas mes-
mas condições em que foram recebi-
das, depois da apreciação, e julgaa
mento da concorrência pela Superior
Administração do Banco.

8. Aos interessados idôneos, no eria
derêço ind1cad0 no Item anterior, na
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MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
CJMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

RESULTALO DO EDITAL .CNEN-08/71
De -acordo com as condiçbes estipuladas no Edital n9 06-71 da Comis-

são Nacional de Energia Nuclear foram distribuídas para o primeiro
semestre de 1972, cotas de minérios de interesse para a energia nuclear,
entre as firmas abaixe relacionadas:

Berilo .

Alonso Bezerra Com. e Ind. S. A. 	
Ubaldo Sales da Fraga Cia. Ltda 	
Mineração São Pedis) Ltda, 	
Mineração Sertaneja S. A. 	
Brasimet — Ciomércia e Indústria
Uarniel Ltda.	 	
Ternnant Importação Exportação Ltda. 	
Metalora — Soc. Comércio de Minérios e Metais 	
Mineralto — Min..Alto Araguair. S. A. 	
Emitia Rohrmann Com. Ind. Ltda. 	

Toneladas

60
250
20

;65
400
60
60
25

• 60
400

•	

	

S. 'A 	

• • Total 	
	

1.500.

Petalita/LepidolitalEspodumêltiO
Cla. Estanífera, do Brasil 	  4.000
Mineração Sertaneja S. A. 	 	 50•

Minérios Valadares S. A. 	 	 950

Total 	  5.000

Anibligonita
José Ilarcelino de Oliveira Cia. 	 	 250
Minérios Valadares S. A. 	 	 250

— •
Total 	 	 500

Pirocloro
Cia. Brasileira de Metalurgia e Mineração 	 •	 5.000

Total 	 	 5.000 •

De acordo com a nova prática simplifiCadora os lotes de berilo, espo-
dumênio, lepidolita e aetalita stião amostrados pelas•próprias firmas atra-
vés das pessoas já credenciadas:. pelo Departamento de Fiscalização do
Material Radioativo desta Comissão. • 	 • .

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1972 — liervásio G. de Carvalho,
Presidente.
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horário das 9 às 11 e da.; 13 às 16
horas, (iiaa.aiiiente, exceto aos sábas
dos, .seUio prestades outros informes
e esclarec:mentos que .se fizerem ne-
cessários, permitindo-se, em dia hora
previamen,e comainades, visita aos
Imóveis poetes à venda, bem como
dar-se-á vista 'das respectivas plantas
e escrituras. .	 .

9. A venda será realizada à vista
ou a p.azo mux.mo de 5 (cinco) anos,
devendo, nes.a hipótese, ser o fesgate
do preço" garantido por primeira, es-
pecial e (mica hipoteca do imóvel ob-
jeto da transação, ou se assim dese-
jar o vence:.or da concorrência, me-

diante esciltuta de promessa de com-
pra e venda, sendo que, aeste C454)
uma vez paso integralmente o preço
ajustado CteV2rti, o promissário com-
prador aao.ar -as providências neces-
sárias para que a assinatura da es-
critura definitiva se efetive no pra-
zo maxim.o de 90 (noventa) dias, a
contar do vencimento da última pres-
tação, sob pena de, não o fazendo,
incorrer na multa 'convencional de
1% (um por cento) ao mês, calculada
sôbre o preço total da venda, cobra-
vel por ação executiva, além da res-
pender pelo pagamento de custas e
honorários de advogado, estes na base
de 20% (vinte por cento) do valor
da causa.

10. Para aquisição a prazo. deve-
ruo as pioaas.as satisfazer aos se-
guintes requisitos especiais: a). estar
instruidos — alem daqueles- indicados
no item 6, incises III e IV — com
documentos que provem a idoneidade
moral e financeira do proponente, de-
vendo constar, entre aqueles, referên-
cias bancárias; O) assegurar pronto
pagamento de 30% (trinta por cento),
rio mirÉmo, do preço oferecido; c)
propor a liquidação do saldo devedor
em prestações mensais ou trimestrais,
iguais e sucessivas, acrescidas dos ju-
ros .de 6% (seis por cento) ao ano,
calculados pelo sisfema da Tabela
"Price", saldo devedor esse que - será
corrigido monetariamente, a partir de
1-1-73, 60 (sessenta) dias após a de-
cretação de nova salário-minimo e
em percenual igual ao .do aumento
do aludido salário. O total apurado
será dividido em tantas prestações
quantas faltarem para liquidação do
saldo do preço de compra e a sua
exigibilidade coincidirá com a das pres-
tações da financiamento. Na hipótese
de incidência de nova correção, o Sal-
do porventura existente da anterior
será acrescido do valor da nova cor-
lações 'do financiamento. Na hipótese
dividido em tantas prestações quan-
tas faltarem para liquidação do saldo
do preço de compra, procedendo-se,
do mesmo modo, sempre que houver
novas correções.

11. Dentro de 5 (cinco) dias, con-
tados a partir da data da abertura
das propostas, serão estas encaminha-
das pela Gerência de Operações Ban-
cárias, com parecer, à Superior Ad-
ministração 'do 'Banco Central, que
autorizará a venda aos concorrentes
que tenham feito a melhor oferta ou
aos locatários que a tenha igualado,
pu, no ,caso de empate, mandará pro-
ceder a sorteio ou licitação entre
aquêles que se acharem empatados,
ou ainda, se julgar oportuno, anulará
ja concorrência. Terão preferência as

•propostas para pagamento à vista.

12. No prazo de 10 (dez) dias, a
çontar, da data do despacho final pro-
ferido pelo Sr. Presidente do Banco,
serão notificados os concorrentes cujas
Ofertas hajam sido aceitas, ou os lo-
Catar* .que, na forma dos itens 3
e 4, as tenham igualado, para o fim
de efetuarem, mediante assinatura dos

•documentos necessários, o pagamento
devido e proVidenciarem a documen-
tificação qüe será feita no Diário
negócios objeto dêste Edital. Para

essas diligências terão os concorrei).

tes-Vencedores, nos têrmos da citada
Regulamentação, o prazo de GO (ses-
senta) dias, a contar da data da no-
,l'ficaaâo que será feita no 'Diartio
Oficial da União (Seção I — Parte
II) e confirmada por carta expedida
para seu enderêço.

13. Na hipótese de os vencedores
da concorrencia não satisfazerem, no
prazo previsto, .as exigências cons-
tantes do item 10 retro, perderão seu
direito de vencedores, inclusive ti de-
pósito exigido nos termos do inciso
III do item 6 deste Edital, sendo con-
siderada, nesse caso, sem efeito a con-
correncia instaurada. Fita, desde
logo, muito claro e expresso que a es-
crituia respectiva sõmente será ou-
torgada ao próprio vencedor da con-
corrência, salvo em ocorrendo a hi-
pótese prevista ma item 14 seguinte.

14. Sem, prejuízo da rAericionada
perda do depósito, considerar-se-a pre-
judicado e de nenhum efeito . o exer-
cido do direito de preferência por
pare do locatário, caso deixe .de aten-
der á notificação de que trata o item
12 retro, no prazo 'estIpulacio, ficando
restabelecidos, em conseqüência, os
direitos do autor da proposta iguala-
da, se. êste 'assim desejar.

15. Dentro de 10 (dez) dias con-
tados da data em que se houver ve-
rificado a hipótese aventada no item
anterior, será reaberto ao autor da
melhor proposta, o prazo de 60 (ses-
senta) dias, fixado para , todos os fins
e efeitos constantes do item 12, cum-
prindo-lhe restabelecer, nos 5 (cinco)
primeiros dias seguintes ta . notifica-
ção que lhe fôr dirigida, o depósito
'que tiver levantado na forma do item
17 deste Edital.

16. Tôdas as despesas e impostos,
relativos a cada uma das operações
decorrentes das respectivas alienações,
correrão por conta exclusiva dos com-
pradores, assim'como as providências
am!gáveis ou judiciais e as respectivas
despesas que se fizerem necessárias à
desocupação dos impes.• .

17. Exarado ' despacho final pelo
Sr. Presidente do Banco, será imedia-
tamente autorizada a devolução dos
depósitos aos concorrentes cujas pro-
postas não tiverem sido aceitas.

Rio de Janeiro (GB), 22 de dezem-
bro de 1971. gerência de Operações
Bancárias. — Ernesto Albrecht, Ge-
'rente.

Dias: '10 e 28-1-72

MINISTÉRIO
DA	 .

AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA — INCRA

Departamento de RecOrsos
Fundiários

Fazenda Nacional de Santa
Cruz — DFL-02
,EDITAL N.° 1-72

Faro público que no dia 1° de fe-
verei ro, do corrente ano, às 14.e0 no-
ras, será levada a efeito a diligência
de medição desmembramento e ava-
liação, do Terreno de Interior deno-
minado lote n.° 4 com 10,00 metros
de frente para a Rua Prime:ra, a ser
desmembrado os lotes ns. 116, 117 e
118, da Rua Felipe Cardoso, cai
Santa Cruz, Estado da Guanabara,
dentro da Fazenda Nacional de Santa
Cruz aforado a José Eduardo de Oli-
veira, objeto do processo INCRA nu-
mero 6.225-71, .em quç sho interessa-

dos o foreiro e o Sr. Sirrilão Atallah,
ficando os mesmos convidados a com-
parecer à citada diligência bera como
os confrontantes que se acharem com
direito.

Santa Cruz, 5 de janeiro de 1972.
Admar Borges Fortes da Silva —

-Chefe da DFL-Q2.
Ofício n.° 41. .
Dias: , 26, 27 e 28.1.72.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

EDITAL DE INTIMAÇAO RCO
N° 210

O Delegado da SUSEP no Estado da
Guanabara, usando de suas atribuições
legais e tendo em vista o que lonsta
dos respectivos processos,

Intima Dirceu Elcio do Couto 	
(DLGB-13558-71), Jorge Riehl 	
(DLGB-13574-71). Antonio da Silva
Teixeira (DLGB-13035-71), O. de
Souza Barboza (DLGB-1308-71), Wil-
lian 'remire (DLGB-13566771), Danilo
Prior Castro (DLGB-13049), Aname-
dio Rosa (DLGB-13029-71), Carias
Baptista Martinho (DLG13-13028 .71),
José Antônio Madeira (DLGB-12022-
71), Antônio Iacavazzzo (DLGB-13020-
71), Dorival Ayres (DLGB-13019-71) e
Trajano Martins (DLGB-13050-71) ou
seus representantes legais a, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, recolherem t.o
Banco do Brasil S.A. a crédito da
SUSEP, através de guia fornecida ror
esta Delegacia, res pectivamente, as
importâncias de Cr$ 43,62 (quarenta
e tres cruzeiros e sessenta e dois cen-

tavos), Cr$ 71,07 (setenta e um cru-
zeiros e sete centavos) e Cr$ 75,00 (se-
tenta e cinco cruzeiros), provenien-
tes de penalidades impostas, em face'
do disposto no artigo 20 do Decreto
n° 63.260, de 20.9.68.

OuttossiM, comunica que a Delega-
cia da SUSEP .funciona à Av. Treze
de Maio, 45 — 11° andar, no horário
das 12,30 às 17 horas.

DLGB, em 13 de janeiro de 1972a
— Helio Carneiro e Castro, Delegado.,

• Retificação
Na ata da A.G.E. de 31.3.70, da

A Fortaleza — Companhia Nacional
de Seguros, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 23.9.71, Seção I,
Parte II, fls. 2.858:
• Onde se lê:

• NCr$ 1.000.000,00 (hum milhão,
novecentos e noventa e nove mil cru-
zeiros novos)...

Leià-se:
• NCr$ 1.999.000,00 (hum milhão

novecentos e noventa e nove mil cru-
zeiros novos)...

Onde se lê:
Solidez — Companhia Nacional de

Seguros, Eduardo Granjo Bernardes,
Jeffferson Mendonça Costa, •pp,
Sambei Saks
• Leia-se:
• Solidez -- Companhia Nacional de
Seguros, Eduardo Granjo Remardes,
Jeffferson Mendonça Costa, pp.
Samuel Saks

No Estatuto da Companhia de Se-
guros Nictheroy, publicado no Diário
Oficial da União de 16.8.71, Seçãe I,
Parte II, fls. 2.409:

Onde se lê:
Art. 5° § 3°... e em igual prazo

deverão serpagos os dividendos em
Assembléia Geral.

Leia-se:
Art. 5° § 3°... e em igual prazo

deverão ser pagos os dividendos apta-
vados em Assembléia Geral.

;PREÇO DÊSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30


